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Resumo

O objetivo deste estudo foi investigar a relação entre a adesão à dieta plane-
tária com a situação de segurança alimentar e nutricional e renda familiar 
per capita, utilizando amostra representativa da população brasileira. Entre 
os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017-2018, os 
indicadores de desigualdade selecionados para a análise foram as informações 
sobre renda familiar per capita e segurança alimentar e nutricional. Também 
foram considerados dados de consumo alimentar individual de 46.164 brasi-
leiros com idade ≥ 10 anos, obtidos por meio de recordatórios alimentares de 
24 horas, no Inquérito Nacional de Alimentação, conduzido junto à POF 
2017-2018. O Índice de Dieta Planetária (PHDI) foi empregado para men-
surar a adesão à dieta planetária. Dados sociodemográficos foram expressos 
como frequência (%), com análise da média e intervalo de 95% de confiança 
(IC95%) do escore do PHDI. A relação entre segurança alimentar e nutricional 
e renda com o escore do PHDI foi testada em modelos de regressão linear múl-
tipla. Os cálculos foram executados no software Stata, adotando uma signifi-
cância de 5%. Menores médias do PHDI foram observadas entre indivíduos em 
insegurança alimentar, do sexo masculino, < 20 anos, pardos e indígenas, com 
renda < 0,5 salário mínimo, domiciliados na zona rural e das regiões Norte e 
Nordeste. Na regressão linear múltipla, a insegurança alimentar foi inversa-
mente relacionada ao escore do PHDI (ꞵ = -0,56; IC95%: -1,06; -0,06), sendo 
as menores pontuações associadas à insegurança alimentar grave (β = -1,31; 
IC95%: -2,19; -0,55). As categorias de renda não foram independentemente 
associadas com o escore PHDI (p de tendência = 0,900). Portanto, a insegu-
rança alimentar demonstrou afetar negativamente a adesão dos brasileiros à 
dieta planetária.
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Introdução

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Organização das Nações Unidas (ONU), 
pautaram a importância da tomada de ação para o combate às desigualdades, à fome e à pobreza, e 
sobre os impactos ambientais, considerando a necessidade da promoção de um sistema de agricul-
tura mais sustentável para a garantia da saúde humana e planetária 1. Em confluência com os ODS, a 
Comissão EAT-Lancet sobre Alimentos, Planeta e Saúde, divulgou, em 2019, a proposta de um guia 
de referência mundial, estabelecendo intervalos para a ingestão de grupos de alimentos selecionados, 
conhecida como dieta planetária 2.

A Comissão EAT-Lancet descreve, em seu relatório, que uma dieta planetária é composta por 
diversidade de vegetais, com pequenas porções de alimentos de origem animal, dando preferên-
cia a gorduras não saturadas, grãos integrais e limitando açúcares adicionados 2. Recentemente,  
Cacau et al. 3 desenvolveram o Índice de Dieta Planetária (PHDI – Planetary Health Diet Index), cuja 
construção teve como base o modelo de alimentação saudável e sustentável proposto pela Comissão 
EAT-Lancet, e foi validado para mensurar a adesão à dieta planetária.

Porém, dados sobre a acessibilidade das populações a esse modelo de dieta planetária ainda são 
pouco explorados 4, em especial entre aquelas em situação de vulnerabilidade social. A insegurança 
alimentar representa a limitação de acesso pleno e permanente a alimentos, estando a fome ligada à 
sua forma mais grave 5,6. De acordo com o mais recente relatório da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO) 7, publicado em 2022, cerca de 924 milhões de pessoas no mun-
do foram expostas à forma mais severa de insegurança alimentar. Estudos anteriores já demonstraram 
que a renda também tem vínculo importante com o acesso à alimentação adequada 8,9. Sendo assim, 
o objetivo deste estudo foi investigar a relação entre adesão à dieta planetária com a situação de segu-
rança alimentar e a renda familiar per capita.

Métodos

Pesquisa de Orçamentos Familiares

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) é uma pesquisa de abrangência nacional, realizada por amos-
tragem, e tem como unidade de investigação o domicílio. Seus inquéritos visam coletar informações 
como a renda familiar per capita, despesas familiares, condições de vida e hábitos de consumo das 
famílias brasileiras 10. A coleta de dados da POF ocorre ao longo de 12 meses, e as informações são 
obtidas por meio de entrevistas realizadas em domicílios particulares, durante nove dias consecutivos.

Assim como na edição anterior 11, a POF de 2017-2018 realizou o Inquérito Nacional de Ali-
mentação (INA), cujo objetivo foi coletar dados sobre o consumo alimentar individual e obter esti-
mativas dietéticas para a população total, bem como para os estratos de sexo, faixa etária, renda 
familiar mensal, situação urbana ou rural e macrorregiões. Na edição de 2017-2018, o INA abrangeu 
20.112 domicílios selecionados aleatoriamente, o que corresponde a uma subamostra de 34,7% do 
total de 57.920 domicílios investigados na POF, totalizando informações sobre o consumo alimen-
tar de 46.164 indivíduos com idade maior ou igual a 10 anos. Nessa mesma edição, e pela primeira 
vez em uma POF, foram coletados dados sobre a situação de segurança alimentar e nutricional. Os 
microdados da POF 2017-2018 foram obtidos na página de Internet oficial do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 10.

Segurança alimentar e nutricional

A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) foi utilizada nos inquéritos do bloco POF 6 para 
obter dados de segurança alimentar e nutricional 11. Pérez-Escamilla et al. 6 desenvolveram a EBIA 
realizando uma adaptação da versão do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA). 
O questionário conta com 14 questões, de resposta sim ou não, e cada resposta positiva caracteriza 
1 ponto. A categoria de segurança alimentar é determinada por pontuação igual a 0. A insegurança 
alimentar tem três graus de severidade, e as pontuações que determinam cada um dependem da 
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ausência ou presença de menores de 18 anos no domicílio, sendo dividida em: grau leve (1-5 pontos 
na presença de < 18 anos e 1-3 pontos na ausência de < 18 anos); moderado (6-9 pontos na presença 
de < 18 anos e 4-5 pontos na ausência de < 18 anos); e grave (10-14 pontos na presença de < 18 anos e 
6-8 pontos na ausência de < 18 anos) 11.

Renda familiar per capita

A renda disponível consta entre os dados do perfil de despesa das famílias brasileiras e os rendimentos 
da população foram coletados por meio de informações sobre o rendimento total, que inclui o ren-
dimento não monetário. Desconsiderando a variação patrimonial, o rendimento monetário abrange 
todas as formas de ganho monetário, durante o período de 12 meses anteriores à entrevista, e o rendi-
mento não monetário leva em conta os ganhos de bens e serviços adquiridos de forma não monetária 
(p.ex.: doação, retirada do negócio, troca ou produção própria) 10. A renda disponível resulta da soma 
do rendimento monetário e não monetário total da unidade de consumo, dividida pelo número total 
de moradores, caracterizando a renda familiar per capita 10. Informações sobre a renda familiar per 
capita foram utilizadas, categorizando os indivíduos segundo a disponibilidade de salários mínimos 
de 2018, que era R$ 954,00 10, nas seguintes categorias: até 0,5; 0,5-1; 1-2; e > 2.

Inquérito Nacional de Alimentação

Os dados de consumo alimentar individual foram obtidos por meio de dois recordatórios alimentares 
de 24 horas (R24h), coletados nos domicílios entrevistados, em dias não consecutivos 10. A entrevista 
foi desenvolvida seguindo um roteiro estruturado em estágios sequenciais, embasado no método 
de múltiplas passagens 12, com auxílio de um software instalado em um tablet. Para cada alimento, o 
software disponibiliza informações das unidades de medidas caseiras para possibilitar a estimativa  
da quantidade consumida. Nessa edição, o banco contou com um total de 1.832 alimentos cadastra-
dos. A tabela de medidas referidas para os alimentos consumidos no Brasil – desenvolvida na POF 
2008-2009 13, revisada e atualizada na POF 2017-2018 – auxiliou a estimar as quantidades de consu-
mo em gramas, ou mililitros de cada alimento e bebida 10. Foi considerado para este trabalho apenas 
o primeiro R24h coletado, sendo esse consumo alimentar representativo para os dias de semana e de 
final de semana, em todos os meses do ano.

Índice de Dieta Planetária

O PHDI foi empregado para avaliar a adesão à dieta EAT-Lancet. Para atender às recomendações pro-
postas pela Comissão EAT-Lancet, Cacau et al. 3 definiram 16 componentes, que foram agrupados em 
quatro categorias: componentes de adequação (nozes e amendoins, leguminosas, frutas, vegetais totais 
e grãos integrais); componentes de consumo ótimo (ovos, laticínios, peixes e frutos do mar, batatas 
e tubérculos e óleos vegetais); componentes de moderação (carne vermelha, frangos e substitutos, 
gordura animal e açúcares adicionados); e componentes de razão (vegetais verdes-escuros totais e 
vegetais vermelhos e alaranjados totais).

Nos R24h foram identificados alimentos in natura ou minimamente processados (frutas e vegetais 
simples cozidos) e alimentos compostos por múltiplos ingredientes, que requerem o desmembramen-
to de seus ingredientes para serem classificados nos componentes do PHDI, incluindo preparações 
culinárias à base de um ingrediente principal (p.ex.: alimentos com molho, adição de óleo, manteiga 
ou sal), preparações mistas (p.ex.: feijoada e bolos) e produtos processados industrializados (p.ex.: sal-
gadinhos e refrigerantes). Os ingredientes de preparações culinárias foram desmembrados a partir de 
padrões de receitas caseiras disponíveis em referências nacionais 14,15,16. Assim como o descrito por 
Cacau et al. 3, produtos processados industrializados à base de um componente principal (p.ex.: chips 
salgados à base de amido de milho) tiveram o seu fracionamento energético baseado em seus ingre-
dientes principais e no conteúdo de açúcares adicionados e/ou gordura total. Seguindo o exemplo de 
chips salgados, a porcentagem energética de gorduras totais é assumida como a contribuição da fração 
do óleo vegetal nesse alimento. Após descontar as gorduras totais dos chips, assume-se a contribuição 
do grupo dos grãos refinados (o amido de milho) como o restante do valor energético desse alimento.
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Após o desmembramento de receitas culinárias e produtos processados industrializados, foi rea-
lizada a classificação de seus ingredientes dentro dos componentes considerados pela dieta proposta 
pela Comissão EAT-Lancet 2, seguindo o procedimento descrito por Cacau et al. 3. A pontuação de 
cada componente do índice é baseada na sua contribuição calórica para a ingestão energética total 
(isto é, total dos alimentos que foram classificados em um dos componentes ÷ total de alimentos 
incluídos no PHDI * 100). De acordo com o seu tipo (adequação, consumo ótimo, razão ou modera-
ção), cada grupo alimentar componente da dieta teve a respectiva pontuação calculada, a depender do 
quanto seus valores de ingestão se aproximam ou se afastam de pontos de corte (pontuação máxima) 
e/ou de limites (pontuação mínima) estabelecidos na dieta referência. Componentes de adequação, 
consumo ótimo e de moderação graduam até 10 pontos, enquanto os componentes de razão, até 5 
pontos. A pontuação final do índice é gradual, variando de 0 a 150 pontos. Detalhes sobre o PHDI 
podem ser consultados na publicação original, que descreve seu desenvolvimento e validação de acor-
do com nível de consumo relativo ao valor calórico total 3.

Análise estatística

O conjunto de variáveis sociodemográficas disponíveis e utilizadas nas análises foram: sexo (masculi-
no e feminino), anos de estudo (≤ 8; ≥ 9 e ≤ 11; e ≥ 12), faixa etária em anos (< 20; 20-30; 31-45; 46-59; 
e > 60), região do país (Norte; Nordeste; Sudeste; Sul; e Centro-oeste), área da residência (urbana ou 
rural), autodeclaração étnico-racial (branca; preta; parda; amarela; e indígena), e estado nutricional 
(baixo-peso; eutrofia; sobrepeso; e obesidade). O índice de massa corporal (IMC; kg/m2) dos indiví-
duos foi calculado a partir do peso e estatura autorreferidos na coleta de dados da POF, para assim 
classificá-lo segundo as categorias de estado nutricional entre adolescentes (< 20 anos) – a partir do 
z-escore – e adultos (20-30; 31-45; e 46-59 anos), considerando os pontos de corte estabelecidos pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 17, e os de Lipschitz entre idosos (> 60 anos) 18.

Dados descritivos foram expressos como frequência (%), médias e seus respectivos intervalos de 
95% de confiança (IC95%). O percentual da insegurança alimentar e baixa renda foi expresso em cada 
Unidade da Federação (UF), assim como a porcentagem máxima de escore do PHDI, relativa ao total 
de 150 pontos. O escore do PHDI foi analisado segundo variáveis sociodemográficas. A pontuação, o 
percentual de contribuição calórica para o total diário e o consumo em gramas por dia (g/d) de cada 
grupo alimentar que compõem o PHDI também foram avaliados segundo categorias extremas de 
renda familiar per capita e de segurança alimentar e nutricional. Em análises descritivas, diferenças 
estatísticas entre médias foram identificadas na ausência de intersecção dos seus IC95%.

Por meio de modelos de regressão linear múltipla, o escore do PHDI foi relacionado com a varia-
ção da renda familiar per capita (referência: até 0,5 salário mínimo) e com a situação de insegurança 
alimentar e nutricional (referência: segurança alimentar). Um procedimento stepwise forward foi uti-
lizado para a inclusão de variáveis de ajuste nos modelos de regressão múltipla, retendo aquelas que 
estiveram significativamente associadas ao escore PHDI. Três modelos foram apresentados: o pri-
meiro relativo à análise univariada; o segundo, ajustado para sexo (referência: masculino), faixa etária 
(referência: < 20 anos) e autodeclaração étnico-racial (referência: branca); e o terceiro acrescido com 
as demais variáveis sociodemográficas modificáveis: escolaridade (referência: até 8 anos de estudo), 
área do domicílio (referência: urbana), região (referência: Norte), IMC (kg/m2) e valor calórico total 
da dieta (kcal/dia). Foram também testadas possíveis interações entre covariáveis sociodemográficas 
e nutricionais com a renda familiar per capita e a situação de insegurança alimentar e nutricional. Os 
modelos finais foram testados quanto à multicolinearidade, utilizando fator de inflação da variância 
(VIF), e quanto à normalidade dos resíduos, utilizando análise gráfica de histogramas e Q-Q plots. A 
análise estatística foi executada no software Stata 14.0 (https://www.stata.com), levando em conta a 
complexidade da amostra e os fatores de expansão, aplicando o comando survey em todos os cálculos. 
Em todas as análises de regressão linear múltipla foi adotado um nível de significância de 5%.
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Resultados

A prevalência de insegurança alimentar entre brasileiros com idade ≥ 10 anos em 2017-2018 foi de 
40,9%. Como apresentado na Tabela 1, em comparação aos indivíduos em segurança alimentar, aque-
les com algum grau de insegurança alimentar apresentaram uma média em torno de 1,4 ponto mais 
baixa no PHDI (46,4 e 45,0, respectivamente). As diferenças estatísticas entre as situações de seguran-
ça alimentar e insegurança alimentar ocorreram em ambos os sexos e áreas de residência urbana ou 
rural, sendo especialmente evidente entre indivíduos na faixa etária > 60 anos, autodeclarados como 
brancos e pardos, residentes na Região Nordeste, indivíduos com até 11 anos de estudo, renda fami-
liar per capita de até 0,5 salário mínimo, e estado nutricional classificado como eutrofia ou sobrepeso.

No mapa da distribuição do percentual de pontuação do PHDI entre as UF brasileiras, é possível 
observar que Amazonas, Pará, Acre, Amapá, Maranhão, Rio Grande do Norte e Alagoas apresentaram 
grande concentração de indivíduos com renda familiar per capita até 0,5 salário mínimo (Figura 1a), 
assim como as mais altas prevalências de insegurança alimentar (Figura 1b). Essas UF apresentaram as 
mais baixas médias de adesão à dieta planetária, correspondendo a 27,3%, 30,2%, 30,4%, 29,3%, 28,8%, 
28,2% e 25,8% do total de 150 pontos do PHDI, respectivamente (Figura 1c).

Um dos modelos de regressão linear múltipla apresentados na Tabela 2 relaciona o escore do 
PHDI e a situação de segurança alimentar e nutricional. Observou-se que, em particular, a inseguran-
ça alimentar grave foi a que mais significativamente se associou com menores pontuações, apresen-
tando, em seus casos, uma média de escore do PHDI 1,31 ponto menor que a estimada para aqueles 
em segurança alimentar (β = -1,31; IC95%: -2.12; -0.50).

Tabela 1

Médias de escore do Índice de Dieta Planetária (PHDI) segundo as características sociodemográficas estratificadas pela 
situação de segurança alimentar. Brasil, 2017-2018.

Características Escore do PHDI

Segurança alimentar Insegurança alimentar

% Média IC95% % Média IC95%

Total 59,0 46,4 46,1; 46,7 40,9 45,0 44,7; 45,4

Sexo

Feminino 30,3 47,0 46,6; 47,4 21,8 45,3 44,9; 45,6

Masculino 28,7 45,8 45,5; 46,2 19,1 44,8 44,3; 45,2

Faixa etária (anos)

< 20 8,4 43,9 43,3; 44,5 9,4 43,5 42,9; 44,1

20-30 10,6 44,8 44,0; 45,5 7,9 43,8 43,2; 44,5

31-45 14,7 46,2 45,7; 46,7 11,0 45,3 44,8; 45,8

46-59 12,8 47,5 46,9; 48,0 7,4 46,4 45,8; 47,0

> 60 12,3 48,7 48,2; 49,3 5,2 46,9 46,1; 47,8

Renda familiar per capita (salários mínimos)

Até 0,5 3,8 45,3 44,5; 46,1 10,2 43,9 43,3; 44,4

0,5-1 11,5 46,0 45,4; 46,6 14,5 44,6 44,0; 45,2

1-2 22,0 46,6 46,1; 47,0 12,5 46,0 45,2; 46,7

> 2 21,6 46,7 46,1; 47,3 3,6 46,6 45,6; 47,7

Autodeclaração étnico-racial

Branca 30,2 46,5 46,1; 46,9 12,8 45,1 44,5; 45,7

Preta 5,4 46,5 45,7; 47,3 05,3 45,8 44,9; 46,7

Parda 22,5 46,2 45,7; 46,7 22,3 44,8 44,4; 45,3

Indígena 0,2 40,9 37,6; 44,3 0,2 41,5 39,1; 44,0

Amarela 0,6 50,0 46,5; 54,7 0,1 45,1 42,0; 48,1

(continua)
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Tabela 1 (continuação)

Características Escore do PHDI

Segurança alimentar Insegurança alimentar

% Média IC95% % Média IC95%

Escolaridade (anos de estudo)

≤ 8 21,3 46,5 46,1; 46,8 20,5 44,9 44,6; 45,4

≥ 9 e ≤ 11 9,1 46,6 45,9; 47,1 7,6 44,9 44,2; 45,6

≥ 12 28,5 46,3 45,8; 46,8 12,7 45,2 44,6; 45,8

Região

Norte 3,0 45,7 44,7; 46,7 5,2 44,4 43,6; 45,1

Nordeste 12,3 44,0 43,6; 44,5 14,6 42,4 42,0; 42,8

Sudeste 27,8 47,5 46,9; 48,0 14,8 47,2 46,5; 48,0

Centro-oeste 4,8 48,4 47,6; 49,1 2,8 48,3 47,3; 49,4

Sul 11,0 45,9 45,3; 46,4 3,4 44,9 43,5; 46,3

Área da residência

Urbana 51,9 46,5 46,1; 46,8 33,5 45,2 44,8; 45,7

Rural 7,0 46,2 45,6; 46,7 7,4 44,1 43,5; 44,7

Estado nutricional

Baixo peso 2,9 47,1 45,8; 48,4 2,1 45,4 44,3; 46,5

Eutrofia 26,9 46,2 45,8; 46,6 19,6 44,7 44,2; 45,2

Sobrepeso 19,9 46,5 45,9; 46,9 12,8 45,2 44,8; 45,7

Obesidade 9,2 46,8 46,2; 47,5 6,3 45,6 44,9; 46,2

IC95%: intervalo de 95% de confiança.

Como apresentado na Tabela 2, as categorias de renda mostraram associação direta com o escore 
do PHDI em modelo univariado (p de tendência < 0,001) e ajustado para sexo, autodeclaração étni-
co-racial e faixa etária (p de tendência < 0,001); porém, perderam significância quando consideradas 
as demais variáveis sociodemográficas (p de tendência = 0,903). Não houve evidências de interações 
significativas entre a situação de segurança alimentar ou renda familiar per capita com as variáveis 
sociodemográficas e nutricionais testadas sobre o escore do PHDI.

A fim de melhor compreender os fatores relacionados com as menores adesões à dieta planetária, 
médias de consumo em gramas/dia, de percentual de contribuição calórica relativo ao total diário e 
de pontuação dos grupos alimentares que compõem o PHDI foram avaliadas segundo as categorias 
extremas de renda familiar per capita (até 0,5 e > 2 salários mínimos), e de segurança alimentar e nutri-
cional (segurança alimentar e insegurança alimentar grave) (Tabela 3).

Indivíduos do menor quartil de renda, comparados ao do maior, apresentaram maior média de 
consumo, em gramas, de leguminosas, peixes e frutos do mar, e menor nos demais grupos alimenta-
res. A maior média de ingestão de peixes e menor consumo dos demais grupos alimentares também 
foi observada entre indivíduos no mais grave nível de insegurança alimentar em relação àqueles em 
segurança alimentar, com exceção de leguminosas, batatas, ovos e nozes. O consumo de carnes ver-
melhas por indivíduos com renda familiar per capita até 0,5 salário mínimo foi 9% menor em relação 
àqueles com > 2 salários mínimos; por outra via, indivíduos em insegurança alimentar grave consu-
miram 26,9% menos carnes vermelhas em relação a quem estava em segurança alimentar. Não houve 
evidência de diferenças no consumo de frango e substitutos entre as categorias extremas de segurança 
alimentar e nutricional.
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Figura 1

Distribuição de baixa renda familiar per capita, situação de insegurança alimentar e percentual de adesão à dieta planetária nas Unidades da Federação, 
Brasil.

(continua)
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Figura 1 (continuação)

(continua)
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Figura 1 (continuação)
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Em ambos os extremos de renda e segurança alimentar, as pontuações do PHDI acompanharam 
as diferenças observadas para consumo em gramas da maioria dos componentes alimentares de ade-
quação, moderação e razão. Já entre os componentes de consumo ótimo, baixas pontuações decor-
reram de um consumo acima do valor médio recomendado para laticínios entre indivíduos com > 2 
salários mínimos e em segurança alimentar, e de um consumo acima do valor médio recomendado 
para peixes e frutos do mar entre indivíduos com renda de até 0,5 salário mínimo e em insegurança 
alimentar grave. Além disso, o baixo consumo de nozes e amendoins, e grãos integrais propiciou 
baixas pontuações entre ambas as categorias extremas de renda familiar per capita e de segurança ali-
mentar e nutricional. No caso dos vegetais totais e frutas, indivíduos com renda > 2 salários mínimos 
e em segurança alimentar garantiram melhores pontuações em relação aos indivíduos com renda até 
0,5 salário mínimo e em insegurança alimentar grave, com uma diferença de consumo em gramas de 
43,8% e 38,2% respectivamente. Já para o consumo de leguminosas não houve evidência de diferenças 
entre os extremos de segurança alimentar e nutricional (Tabela 3).

Tabela 2

Regressão linear múltipla da associação do escore do Índice de Dieta Planetária (PHDI) com classes de renda familiar per capita e graus de  
insegurança alimentar.

Escore do PHDI

Modelo univariado Modelo 1 * Modelo final 2 **

β IC95% β IC95% β IC95%

Segurança alimentar Referência Referência Referência

Insegurança alimentar -1,39 -1,85; -0,92 -0,96 -1,43; -0,49 -0,51 -1,00; -0,02

Segurança alimentar Referência Referência Referência

Insegurança alimentar leve -1,07 -1,61; -0,53 -0,65 -1,19; -0,11 -0,36 -0,91; 0,19

Insegurança alimentar moderada -1,75 -2,57; -0,93 -1,32 -2,14; -0,50 -0,62 -1,43; 0,18

Insegurança alimentar grave -2,62 - 3,45; -1,79 -2,10 -2,94; -1,26 -1,31 -2,12; -0,50

p de tendência < 0,001 < 0,001 0,003

Categorias de renda (salários mínimos)

Até 0,5 Referência Referência Referência

0,5-1 0,96 0,34; 1,58 0,64 0,01; 1,27 0,09 -0,51; 0,70

1-2 2,09 1,46; 2,73 1,34 0,69; 1,99 0,19 -0,46; 0,85

> 2 2,42 1,70; 3,15 1,36 0,58; 2,14 -0,06 -0,88; 0,75

p de tendência < 0,001 < 0,001 0,903

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 
* Ajustado por sexo, autodeclaração étnico-racial e faixa etária; 
** Ajustado por escolaridade, sexo, autodeclaração étnico-racial, faixa etária, área domiciliar, região, índice de massa corporal e ingestão calórica total.
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Tabela 3

Consumo em gramas, porcentagem energética diária e pontuação média dos componentes do Índice de Dieta Planetária (PHDI), estratificados pelos 
extremos de renda familiar per capita e situação de segurança alimentar e nutricional. 

Componentes PHDI Renda familiar per capita (salários mínimos) Segurança alimentar Insegurança alimentar 
grave> 2 Até 0,5

Média IC95% Média IC95% Média IC95% Média IC95%

Nozes e amendoins

Consumo (g) 1,73 1,43; 2,02 0,94 0,70; 1,18 1,19 1,040; 1,340 1,46 0,79; 2,13

Porcentagem energética diária 0,50 0,41; 0,56 0,24 0,18; 0,30 0,31 0,28; 0,35 0,32 0,19; 0,45

Pontuação média 0,34 0,29; 0,40 0,19 0,14; 0,23 0,23 0,20; 0,25 0,22 0,14; 0,30

Leguminosas

Consumo (g) 165,20 159,30; 171,00 179,10 169,20; 189,00 154,00 149,30; 158,60 154,50 141,40; 167,50

Porcentagem energética diária 5,03 4,80; 7,18 8,12 7,72; 8,51 6,44 6,26; 6,61 7,62 6,97; 8,27

Pontuação média 3,85 3,70; 4,01 5,54 5,32; 5,76 4,75 4,64; 4,87 5,00 4,65; 5,34

Frutas

Consumo (g) 219,70 208,40; 230,90 123,30 113,20; 133,50 186,62 180,30; 192,90 115,20 102,00; 128,40

Porcentagem energética diária 7,14 6,84; 7,45 3,97 3,66; 4,30 6,02 5,58; 6,20 4,08 3,60; 4,56

Pontuação média 6,09 5,90; 6,30 3,77 3,55; 4,00 5,37 5,25; 5,49 3,60 3,30; 3,92

Vegetais totais

Consumo (g) 114,60 110,40; 118,70 64,30 61,00; 67,60 101,90 99,20; 104,50 60,00 54,90; 64,60

Porcentagem energética diária 2,53 2,40; 2,67 1,94 1,81; 2,07 2,37 2,30; 2,45 1,90 1,71; 2,08

Pontuação média 5,83 5,70; 5,97 4,70 4,54; 4,85 5,54 5,46; 5,62 4,60 4,36; 4,83

Cereais integrais

Consumo (g) 27,00 26,00; 28,00 24,10 23,05; 25,3 8,82 7,90; 9,74 3,24 1,02; 5,45

Porcentagem energética diária 1,52 1,33; 1,71 0,28 0,21; 0,35 1,01 0,91; 1,11 0,37 0,19; 0,55

Pontuação média 0,46 0,40; 052 0,08 0,06; 0,10 0,30 0,27; 0,33 0,11 0,06; 0,17

Ovos

Consumo (g) 17,00 15,90; 18,10 15,4 13,90; 16,80 16,20 15,60; 17,00 18,20 15,60; 20,80

Porcentagem energética diária 1,47 1,36; 1,60 1,57 1,41; 1,73 1,43 1,34; 1,56 2,12 1,76; 2,50

Pontuação média 0,92 0,84; 1,00 0,43 0,37; 0,50 0,74 0,70; 0,80 0,54 0,44; 0,63

Peixes e frutos do mar

Consumo (g) 15,70 13,00; 18,40 32,60 28,00; 37,30 14,90 13,40; 16,60 39,90 31,20; 48,60

Porcentagem energética diária 1,19 0,97; 1,41 2,36 2,04; 2,70 1,07 0,96; 1,20 2,77 2,20; 3,36

Pontuação média 0,13 0,09; 0,17 0,10 0,07; 0,13 0,09 0,07; 0,11 0,09 0,05; 0,14

Batatas e tubérculos

Consumo (g) 50,00 46,50; 53,50 38,20 34,50; 42,00 45,20 42,80; 47,50 45,20 38,70; 51,70

Porcentagem energética diária 3,83 3,60; 4,08 4,85 4,40; 5,31 3,62 3,45; 3,80 6,15 5,30; 7,00

Pontuação média 0,95 0,83; 1,07 0,51 0,42; 0,60 0,83 0,77; 0,90 0,52 0,38; 0,67

Laticínios

Consumo (g) 146,10 139,60; 152,60 67,80 62,90; 72,60 126,60 122,80; 130,30 60,00 52,20; 67,80

Porcentagem energética diária 9,11 8,75; 9,47 3,47 3,24; 3,71 7,30 7,10; 7,51 3,03 2,73; 3,32

Pontuação média 2,66 2,54; 2,80 2,28 2,13; 2,43 2,65 2,57; 2,72 1,94 1,75; 2,14

Óleos vegetais

Consumo (g) 27,00 26,00; 27,90 24,10 23,00; 25,30 27,30 26,70; 27,90 22,70 21,30; 24,10

Porcentagem energética diária 12,20 12,00; 12,60 11,30 10,90; 11,70 12,20 12,00; 12,40 11,20 10,70; 11,80

Pontuação média 5,45 5,34; 5,55 5,60 5,44; 5,74 5,60 5,54; 5,67 5,56 5,35; 5,77

Carnes vermelhas

Consumo (g) 98,00 93,80; 102,30 89,20 83,00; 95,50 99,4 96,80; 102,10 72,60 65,10; 80,10

Porcentagem energética diária 12,60 12,00; 13,10 12,10 11,30; 13,00 12,7 12,40; 13,00 10,40 9,42; 11,4

Pontuação média 2,54 2,37; 2,72 3,65 3,40; 3,90 2,77 2,66; 2,88 4,35 3,94; 4,76

(continua)
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Tabela 3 (continuação)

Componentes PHDI Renda familiar per capita (salários mínimos) Segurança alimentar Insegurança alimentar 
grave> 2 Até 0,5

Média IC95% Média IC95% Média IC95% Média IC95%

Frango e substitutos

Consumo (g) 45,50 42,30; 48,80 53,50 49,10; 58,00 50,00 47,70; 52,50 51,00 45,00; 57,00

Porcentagem energética diária 4,90 4,47; 5,33 6,51 6,01; 7,01 5,46 5,20; 5,73 6,61 5,83; 7,39

Pontuação média 5,17 4,96; 5,37 4,47 4,22; 4,73 5,08 4,95; 5,21 4,17 3,82; 4,53

Gordura animal

Consumo (g) 4,09 3,62; 4,55 2,30 1,80; 2,82 3,60 3,30; 3,90 1,93 1,40; 2,45

Porcentagem energética diária 1,41 1,24; 1,60 0,84 0,61; 1,06 1,24 1,14; 1,34 0,74 0,56; 0,93

Pontuação média 7,70 8,20; 8,45 9,02 8,84; 9,19 8,15 8,05; 8,26 9,06 8,87; 9,25

Açúcares adicionados

Consumo (g) 46,80 44,90; 48,60 37,30 35,50; 39,10 46,30 45,10; 47,40 33,90 31,20; 36,60

Porcentagem energética diária 9,95 9,65; 10,20 8,64 8,26; 9,02 9,97 9,77; 10,1 8,34 7,77; 8,92

Pontuação média 1,90 1,75; 2,02 2,53 2,34; 2,73 1,97 1,89; 2,06 2,81 2,53; 3,09

Vegetais verde-escuros

Consumo (g) 7,06 6,22; 7,90 2,05 1,22; 2,90 5,18 4,72; 5,65 1,97 1,31; 2,62

Porcentagem energética diária 5,46 4,87; 6,05 2,80 1,54; 4,05 4,26 3,94; 4,57 2,50 1,87; 3,14

Pontuação média 0,60 0,52; 0,66 0,29 0,22; 0,35 0,47 0,43; 0,50 0,27 0,21; 0,34

Vegetais vermelhos e alaranjados

Consumo (g) 47,80 45,20; 50,40 20,80 18,90; 22,70 40,50 39,00; 42,00 18,40 16,00; 20,90

Porcentagem energética diária 27,10 26,10; 28,20 12,70 11,70; 13,60 23,10 22,50; 23,80 11,90 10,60; 13,20

Pontuação média 2,04 2,00; 2,16 1,05 0,98; 1,13 1,81 1,77; 1,86 0,98 0,88; 1,09

IC95%: intervalo de 95% de confiança.

Discussão

Este estudo investigou a relação entre adesão à dieta planetária com a insegurança alimentar e renda, 
aplicando o PHDI 3 em dados do consumo alimentar individual de um estudo com amostra represen-
tativa da população brasileira com idade ≥ 10 anos. Foi observado que a insegurança alimentar se rela-
cionou negativamente ao escore do PHDI, porém a renda familiar per capita não foi um determinante 
para adesão ao PHDI, independentemente de outras características sociodemográficas.

Os padrões alimentares evidenciados nesta amostra demonstraram que a população brasileira, de 
modo geral, apresentou baixo consumo de componentes de adequação como frutas, vegetais totais, 
nozes e amendoins, e os grãos integrais. O consumo das leguminosas seguiu um padrão diferente, 
tendo a maior pontuação entre os componentes de adequação, o que pode estar relacionado à alta 
prevalência do consumo de feijão, parte do hábito alimentar brasileiro, como ressaltado no relatório 
da análise de consumo individual da POF 2017-2018 10. O consumo de carnes vermelhas, apesar de 
se ter observado menor consumo em gramas por indivíduos com renda até 0,5 salário mínimo e em 
insegurança alimentar grave, esteve além do preconizado pela Comissão EAT-Lancet, refletindo em 
baixas pontuações no escore do PHDI, independentemente de categorias de renda familiar per capita 
e segurança alimentar e nutricional. A prevalência de consumo de leguminosas, como o feijão, e carne 
vermelha poderia ser explicada por uma maior aceitação cultural, uma vez que esses componentes são 
fortemente vinculados à cultura alimentar local 19,20.

Verly Junior et al. 21 conduziram um estudo com a mesma amostra da nossa análise, evidenciando 
que, para atingir recomendações de uma dieta saudável ao menor custo possível, famílias de baixa 
renda ainda poderiam se deparar com alto gasto para adequar o consumo de frutas e hortaliças. Além 
disso, um estudo realizado por Ricardo & Claro 22, com dados da POF 2008-2009, relacionou o custo 
da alimentação com a densidade energética da alimentação de brasileiros, e os resultados identifica-
ram maiores preços associados a alimentos como as frutas, verduras e legumes, demonstrando que 
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a renda configura um fator importante para acessibilidade a uma dieta mais saudável e de menor 
densidade calórica 22. De acordo com nossos achados, indivíduos com renda familiar per capita até 0,5 
salário mínimo consumiram significativamente menos frutas e vegetais em relação às pessoas com 
renda > 2 salários mínimos, reforçando que a renda pode ser um fator limitante para uma alimentação 
com a presença de alimentos considerados saudáveis e sustentáveis.

Uma análise, a nível global, promovida por Hirvonen et al. 9, demonstrou, por meio da inves-
tigação do custo dos alimentos que compõem a dieta planetária, que as populações de baixa renda 
poderiam ter dificuldades em atender às recomendações da Comissão EAT-Lancet. Já foi descrito, 
em estudo prévio 23, que as médias do escore de adesão à dieta planetária para indivíduos brasileiros 
no mais baixo quartil de renda eram menores, se comparadas às médias para população no maior 
quartil de renda. Entretanto, segundo nossos achados, a renda familiar per capita não esteve associada 
ao escore do PHDI, independentemente de outras características sociodemográficas. Vale sinalizar, 
nesse sentido, as reconhecidas limitações das medidas de renda média per capita, já que tende a ser 
subestimada, especialmente nos domicílios mais ricos 24, e não é capaz de refletir variações entre uni-
dades domésticas com exigências diferenciais atribuíveis à composição de moradores em diferentes 
ciclos da vida 25. Além disso, os indivíduos estão sujeitos a diversos contextos, além dos relacionados 
à disponibilidade de renda, que configuram um desafio para a adesão à dieta planetária, uma vez que 
há diferenças no custo de vida 26, nos preços e na disponibilidade de alimentos 5,27 entre as regiões do 
país, fatores que promovem desigualdades locais na acessibilidade a uma dieta de qualidade.

Já a insegurança alimentar se relacionou inversamente com a adesão à dieta planetária, sendo 
observadas pontuações menores do PHDI conforme o aumento de sua severidade, independente-
mente de outras características sociodemográficas. Assim como para a renda, observamos grande 
desigualdade na distribuição da insegurança alimentar entre as UF do Brasil. Em locais com taxas 
elevadas de insegurança alimentar também foram observados os mais baixos percentuais de pontua-
ção no PHDI, sugerindo um papel importante desse fenômeno para a piora da qualidade da dieta na 
população brasileira.

Marchioni et al. 23 demonstraram, em seu estudo, que as médias de pontuação no PHDI foram 
menores entre as pessoas mais jovens, domiciliadas na zona rural, residentes nas regiões Norte 
e Nordeste, e com as menores rendas. O relatório da POF 2017-2018 sobre segurança alimentar 
indica que esses mesmos grupos citados são os mais propensos à insegurança alimentar 11. Esta 
análise também observou que o consumo em gramas de grupos alimentares importantes para a ade-
quação às recomendações da Comissão EAT-Lancet, como frutas, vegetais totais e grãos integrais, 
foram significativamente menores quando os indivíduos estão na forma mais severa da insegurança 
alimentar, reforçando que a insegurança alimentar é um fenômeno que impacta negativamente a  
adesão à dieta planetária.

A baixa renda é descrita como um dos principais motivos da insegurança alimentar; no entanto, 
a disponibilidade e preço dos alimentos, com influências advindas do sistema alimentar, bem como o 
custo com as demais necessidades básicas essenciais a nível local, são determinantes para a inseguran-
ça alimentar, sendo fatores que vão além da renda disponível para a garantia de acesso pleno à alimen-
tação 23,24,25,26,27,28,29. No Brasil, programas voltados à promoção de segurança alimentar e nutricional 
foram eficazes no combate à insegurança alimentar e pobreza 30. Porém, as políticas promotoras de 
segurança alimentar e nutricional perderam espaço na agenda política brasileira como consequência 
de uma crise iniciada por volta de 2014, o que intensificou a insegurança alimentar no país nos anos 
de 2017-2018, prejudicando a qualidade de vida e a alimentação da população 31.

É reconhecido que os dados de segurança alimentar e nutricional, coletados por meio da 
EBIA, configuram uma limitação para o estudo, uma vez que se referem a nível domiciliar e não 
necessariamente a um nível individual, como o priorizado neste trabalho. Porém, o questionário da 
EBIA possibilita captar diferentes dimensões do fenômeno da insegurança alimentar, com pontos de 
corte diferentes para domicílios com presença ou ausência de menores de 18 anos, podendo assim 
expressar como cada grau de insegurança alimentar pode atingir os indivíduos do domicílio 6.

Também é importante reconhecer que a subnotificação do consumo alimentar é uma limitação 
comum em estudos de base populacional que utilizam inquéritos como o R24h, não sendo possível 
prever quais alimentos especificamente estarão sujeitos a esse viés. Em contrapartida, o R24h é a fer-
ramenta mais utilizada em estudos de base populacional, por ter o menor erro de medida associado 32,  
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tendo a coleta de dados da POF 2017-2018 que segue rígidos padrões metodológicos, a fim de favo-
recer a qualidade das informações obtidas 10,12. Além disso, para garantir maior precisão da análise 
e levando em consideração que a utilização de uma medida de R24h é descrita como um método 
adequado para estudos interessados em descrever e comparar médias de consumo alimentar em nível 
de grupo 33,34, o primeiro R24h foi utilizado, já que é reconhecido como a medida menos sujeita aos 
vieses de subnotificação da ingestão energética 35,36.

Ao que se sabe, este é o primeiro estudo a relacionar a adesão à dieta proposta pela Comissão 
EAT-Lancet com insegurança alimentar e renda em uma amostra representativa para a população 
brasileira. Entre os pontos fortes do estudo, cabe destacar o uso de dados do INA mais recente 10, 
com representatividade de todas as regiões do país e situações domiciliares urbana e rural. Somado a 
isso, o PHDI foi empregado para avaliar a adesão à dieta planetária, por ser um índice validado e que 
já apresentou um bom desempenho em diferenciar dietas, tanto em termos nutricionais, quanto em 
impactos ambientais 3,23, sendo, portanto, uma ferramenta importante para a avaliação do consumo 
alimentar na perspectiva das recomendações da Comissão EAT-Lancet. Para tanto, um extenso tra-
balho de classificação dos componentes da dieta planetária foi realizado seguindo padrões metodoló-
gicos 3,14,15,16, a fim de garantir a confiabilidade e validade dos resultados.

Conclusão

No contexto dos hábitos alimentares brasileiros, a insegurança alimentar, mas não a renda, afetou 
negativamente a adesão à dieta planetária. Isso reforça que, para atingir objetivos sustentáveis, é 
importante que as populações tenham a garantia do direito humano de acessibilidade a uma ali-
mentação adequada, contando com uma agenda política que priorize o combate às desigualdades e 
fortaleça a promoção de sistemas alimentares sustentáveis e justos para oferecer uma alimentação  
adequada a todos.
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Abstract

This study aimed to investigate the relation of ad-
herence to the Planetary Diet with food and nu-
trition security status and per capita household 
income in a study with a representative sample 
of the Brazilian population. Among the data from 
the 2017-2018 Brazilian Household Budgets 
Survey (POF), the inequality indicators selected 
for the analysis were data on per capita household 
income and food and nutrition security. We also 
considered data on the individual food consump-
tion of 46,164 Brazilians aged ≥ 10 years, obtained 
through 24-hour dietary recalls, in the National 
Food Survey, conducted with the POF 2017-
2018. The Planetary Health Diet Index (PHDI) 
was used to measure adherence to the planetary 
diet. Sociodemographic data were expressed as 
frequency (%), with analysis of the mean and 95% 
confidence interval (95%CI) of the PHDI score. 
The relation of food and nutrition security and in-
come with the PHDI score was tested in multiple 
linear regression models. The calculations were 
performed in the Stata software, adopting a 5% 
significance. Lower PHDI means were observed 
among food insecure individuals, male, < 20 years 
old, mixed-race and indigenous, with income < 0.5 
minimum wage, residing in rural areas and in the 
North and Northeast regions. In the multiple lin-
ear regression, food insecurity was inversely relat-
ed to PHDI score (ꞵ = -0.56; 95%CI: -1.06; -0.06), 
with the lowest scores associated with severe food 
insecurity (β = -1.31; 95%CI: -2.19; -0.55). In-
come categories were not independently associ-
ated to PHDI score (p-trend = 0.900). Therefore, 
food insecurity has been shown to negatively affect 
Brazilians’ adherence to the planetary diet.

Food Consumption; Food Security; Poverty

Resumen

El objetivo de este estudio fue investigar la relación 
entre la adherencia a la dieta planetaria con la si-
tuación de seguridad alimentaria y nutricional y el 
ingreso familiar per cápita en un estudio con una 
muestra representativa de la población brasileña. 
Entre los datos de la Encuesta de Presupuestos 
Familiares (POF) 2017-2018, los indicadores de 
desigualdad seleccionados para el análisis fueron 
la información sobre el ingreso familiar per cápita 
y la seguridad alimentaria y nutricional. También 
se utilizaron los datos de consumo alimentario in-
dividual de 46.164 brasileños ≥ 10 años, obteni-
dos mediante registros de alimentos de 24 horas, 
en la Encuesta Nacional Alimentaria, realizada 
con POF 2017-2018. Se utilizó el Índice de Die-
ta Planetaria (PHDI) para medir la adherencia a 
la dieta planetaria. Los datos sociodemográficos se 
expresaron como frecuencia (%), con análisis de la 
media e intervalo de 95% de confianza (IC95%) 
de la puntuación del PHDI. La relación entre el 
seguridad alimentaria y nutricional y los ingresos 
con la puntuación del PHDI se probó en modelos 
de regresión lineal múltiple. Los cálculos se reali-
zaron en el software Stata, con el nivel de signifi-
cación del 5%. Se observaron medias más bajas del 
PHDI entre individuos con inseguridad alimenta-
ria, hombres, < 20 años, pardos e indígenas, con 
ingresos < 0,5 salario mínimo, residentes en zonas 
rurales y en las regiones Norte y Nordeste de Bra-
sil. En la regresión lineal múltiple, la inseguridad 
alimentaria se relacionó inversamente con la pun-
tuación del PHDI (ꞵ = -0,56; IC95%: -1,06; -0,06), 
y las puntuaciones más bajas estaban asociadas 
con la inseguridad alimentaria grave (β = -1,31; 
IC95%: -2,19; -0,55). Las categorías de ingresos 
no se asociaron de forma independiente con la 
puntuación PHDI (p de tendencia = 0,900). Por 
lo tanto, la inseguridad alimentaria afecta negati-
vamente la adherencia de los brasileños a la dieta 
planetaria.

Consumo Alimentario; Seguridad Alimentaria; 
Pobreza
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